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RESUMO

Esse estudo consiste na análise dos meios desjudicializadores, enquanto mecanismos de acesso à justiça e 
de aplicação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 e da Meta 16.3 da Agenda 2030.   A relevância 
do tema se dá, considerando as restrições de acesso à justiça que ainda ocorrem, por ocasião da dificulda-
de de implementação das metas, da referida agenda. Diante desse contexto, pretende-se analisar os meios 
desjudicializadores que possam viabilizar a concretização do ODS 16 e da Meta 16.3 da Agenda 2030. Enten-
de-se que o acesso à justiça ainda é um desafio para atingirmos a meta prevista, isso porque, a concepção de 
acesso à justiça, quando vinculada à jurisdição, acaba por causar a morosidade judiciária. Diante dessa rea-
lidade questiona-se: é possível que os métodos desjudicializadores sejam utilizados como meio de “acesso 
à justiça”, buscando a concretização do ODS 16 e da Meta 16.3 da Agenda 2030? A questão que orienta esse 
estudo, abre uma gama de discussões sobre o tema, considerando a importância de que todos os brasileiros 
possam ter esse acesso garantido, salvaguardando a sua integridade. Para responder o problema proposto 
utiliza-se o método dedutivo, a partir de uma análise geral sobre os meios de acesso à justiça, perpassando 
pelos procedimentos desjudicializadores, para ao final chegar a um específico, que é concatenar o tema com 
a Agenda 2030. A técnica de pesquisa será a bibliográfica, tendo como embasamento teórico livros, artigos 
científicos e a legislação referente ao tema. Ao final dessa busca, verifica-se que, embora ainda esteja muito 
aquém do ideal, foi possível obter alguns avanços em busca da desjudicialização do acesso à justiça. A partir 
disso, conclui-se que os métodos desjudicializadores, ainda que pouco explorados, principalmente a media-
ção, a conciliação e a advocacia colaborativa, possuem capacidade de serem meios viáveis à concretização 
da ODS 16 e da Meta 16.3, se incentivados. Para tal, entende-se de extrema necessidade a investidura nesses 
métodos, pois podem contribuir, significativamente, até o ano de 2030, para avançar nesses dados, até o 
momento tão aquém do esperado, promovendo com mais eficiência, os resultados esperados para atingir 
esse objetivo e meta.
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